
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1095, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe pretende obrigar os estabelecimentos de ensino em educação básica a fixar placa informativa, em local de ampla visibilidade, com o resultado obtido pela respectiva unidade no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb. 

Nos termos regimentais, a propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Educação e Cultura, que opinou por sua aprovação. 

Após, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada sob os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, entendemos que o projeto não deve ser aprovado, pelos motivos a seguir expostos.

Inicialmente, verificamos que não consta na lei orçamentária vigente previsão para as despesas que a norma proposta irá acarretar, em especial no que diz respeito à instalação de placas informativas de 1,2 m² em cada estabelecimento de ensino do Estado. Tal fato, por si só, já enseja manifestação contrária por parte desta Comissão.

Ainda sob o enfoque financeiro, também é importante salientar que os gastos na educação precisam ser feitos com muito critério, levando-se em conta as prioridades deste serviço público e a eficácia das medidas patrocinadas de modo oneroso pelos cofres do Estado, especialmente em momentos de crise econômica e de queda na arrecadação tributária. 

Sob esse enfoque, não podemos deixar de ressaltar que a publicação do resultado do Ideb por meio de placa nos estabelecimentos de ensino é medida que vai de encontro ao conceito de avaliação da qualidade da educação pública, tal como preconizado pela comunidade escolar, uma vez que o Ideb traz uma informação descontextualizada e, assim, incompleta, sobre a realidade do estabelecimento.

Afinal, a qualidade do ensino precisa ser analisada à luz da infraestrutura do ambiente escolar, dos serviços oferecidos, do número de professores e alunos etc., bem como pela existência de Conselho Escolar, Projeto Político-Pedagógico, grêmio estudantil, entre outros. A mera divulgação do desempenho no Ideb, que enfatiza o fluxo escolar e nota em avaliações, pode ensejar interpretações equivocadas, inclusive com a responsabilização de alunos, pais e professores diante de notas insatisfatórias, o que não seria pedagógico ou justo.   

Em sentido análogo ao ora exposto já se manifestou Claudia Bandeira, coordenadora do projeto Indicadores da Qualidade na Educação: 

"Há, de um lado, a visão das avaliações de competências externas, como a do Ideb, que tem como principio de qualidade o desempenho dos estudantes e o fluxo escolar. E há, por outro, as avaliações que entendem que é preciso ampliar a abrangência e analisar o desempenho dos estudantes de modo contextualizado, reafirmando assim, o entendimento de que a escola deva ser avaliada em sua totalidade." (Disponível em http://www.acaoeducativa.org.br/index.php/todas-noticias/10004612-projeto-orbriga-divulgacao-de-informacoes-nas-escolas-paulistas . Acesso em 24/10/2016)

 Na mesma direção, vale a pena citar a opinião da professora Sandra Zákia Sousa, da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (USP):

“Acho que o Ideb, por exemplo, não é suficiente. Ele é um índice que resume dois indicadores, de proficiência em língua portuguesa e matemática, além de fluxo escolar. Certamente ele não dá conta da noção de qualidade da educação. Além do que, o próprio resultado dos Ideb tem carecido de uma análise mais articulada, associada a fatores de contextos.” (Disponível em http://www.acaoeducativa.org.br/index.php/educacao/48-acao-na-escola/10004544-projeto-de-lei-obriga-escolas-publicas-de-sp-a-publicarem-dados-sobre-as-dondicoes-de-ensino-no-estabelecimento . Acesso em 24/10/2016)

Portanto, resta claro que os gastos propugnados pelo projeto em comento não se mostram justificados diante da inadequação da proposta em relação aos fins almejados. Assim, conclui-se pela necessidade de voto contrário à matéria.

Por fim, registramos a existência de projetos de lei semelhantes, já em arquivo (Projeto de Lei n° 583/2011) ou em tramitação (Projeto de Lei n° 1087/2011), fato que reforça a inconveniência do prosseguimento da proposição em tela e recomenda igualmente o voto contrário por parte desta Comissão.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 1095, de 2015.

Sala das Comissões, em 

DEPUTADO JOÃO PAULO RILLO

Relator
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